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PROPOSTA DE PESQUISA: A JUSTIÇA EM REDE: AVALIAÇÃO DE 
RESULTADOS E COCRIAÇÃO DE VALOR PÚBLICO NA GOVERNANÇA 

COLABORATIVA DO PODER JUDICIÁRIO 

 

1 INTRODUÇÃO 

O acolhimento institucional de crianças e adolescentes impõe ao Estado o desafio de 

assegurar, com absoluta prioridade, a proteção integral a uma pessoa em desenvolvimento 

(Brasil, 1988; 1990). Todavia, o descompasso entre a norma cogente e a capacidade operacional 

das instituições públicas revela as limitações da atuação governamental frente a problemas 

sociais complexos. A escassez de recursos orçamentários e a dificuldade de assegurar à criança 

e ao adolescente os seus direitos conduzem a sociedade civil e outros atores não estatais a 

formarem arranjos em colaboração com o Estado. É nesse cenário que se consolidou, no Estado 

de Santa Catarina, um mecanismo de cooperação interinstitucional direcionado a superar a 

insuficiência do Estado para garantir educação, empregabilidade e o exercício de atividades 

complementares por crianças e adolescentes acolhidos em instituições estatais, além de jovens 

egressos desse sistema. A esta ação deu-se o nome de Programa Novos Caminhos.  

Originalmente, o Programa Novos Caminhos iniciou com ações de empregabilidade, 

medida necessária quando servidores públicos do Poder Judiciário catarinense contabilizaram 

mais de 500 jovens que deveriam deixar as casas de acolhimento em todo o Estado ao 

completarem 18 anos sem qualificação profissional que lhes permitisse iniciar uma vida adulta 

com dignidade e autonomia (Programa Novos Caminhos, 2026a). Naquele momento, a atuação 

estatal, isolada e burocrática, estava sendo insuficiente para assegurar à criança e ao adolescente 

o direito à profissionalização (Brasil, 1988). Diante desse cenário, o Poder Judiciário 

catarinense atuou como orquestrador institucional ao constituir uma rede de colaboração que 

mobilizou a sociedade civil e atores não estatais para viabilizar a prestação de serviços a 

crianças e adolescentes acolhidos. Por meio dessa cooperação interinstitucional, os parceiros 

passaram a articular esforços na criação de ações que giram em torno de quatro eixos 

assistenciais estratégicos: educação básica e profissional, vida saudável, empregabilidade e 

oferta de outras ações de suporte (Programa Novos Caminhos, 2026b).  

Os resultados alcançados pelo Programa Novos Caminhos (Santa Catarina, 2026c), 

somados às oportunidades de autonomia concedidas às crianças, aos adolescentes e aos jovens 

egressos das unidades de acolhimento, evidenciaram a geração de valor público (Crosby et al., 

2017), justificando o seu reconhecimento como política institucional do Poder Judiciário 
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catarinense (Santa Catarina, 2018). O êxito dessa iniciativa impulsionou a sua nacionalização 

pelo Conselho Nacional de Justiça (Brasil, 2024), que determinou a expansão desse modelo de 

colaboração para todos os tribunais de justiça do país.  

Embora tenha sido formalmente adotado por todos os tribunais de justiça do país (Santa 

Catarina, 2026c), o Programa Novos Caminhos vem sendo orquestrado pelo Poder Judiciário 

de cada estado em fases distintas de maturação, na medida em que as ações e as abordagens 

precisam ser adaptadas ao contexto e ao estágio de desenvolvimento da rede (Hoffmann et al., 

2024). Enquanto no Estado de Santa Catarina a rede encontra-se capilarizada em todo o seu 

território, outras unidades da federação apresentam arranjos ainda incipientes e limitados, 

evidenciando como a disponibilidade de recursos e a capacidade institucional influenciam 

diretamente a estruturação e a eficácia das colaborações (Zangrando e Guimarães, 2025). É o 

caso do Estado de São Paulo, que aderiu à iniciativa apenas em 2025, comprometendo-se a 

implementar um módulo restrito ao município de Campinas e focado exclusivamente em ações 

de empregabilidade (Brasil, 2025a). 

O exemplo empírico materializado pelo Programa Novos Caminhos, orquestrado em 

unidades da federação com diferentes capacidades institucionais e fases de implementação, 

oferece uma contribuição rica ao campo do estudo da governança colaborativa. A presente 

pesquisa viabiliza a avaliação empírica de seus impactos em contextos reais e assimétricos, 

respondendo diretamente a uma lacuna crítica da literatura, caracterizada pela escassez de 

estudos voltados à avaliação de resultados e à mensuração de valor público em arranjos 

colaborativos, superando a tradição acadêmica que se restringe à análise das dinâmicas de 

processo e funcionamento interno das redes (Ansell e Gash, 2008; Bryson et al., 2015; 

Schommer e Guerzovich, 2023). 

Nesse sentido, o pressuposto que norteia esta pesquisa é o de que a orquestração de redes 

interinstitucionais e a mobilização da sociedade civil e de atores não estatais são mecanismos 

capazes de superar as limitações operacionais da gestão pública, gerando soluções que o Estado, 

isoladamente, seria incapaz de produzir. A partir desse pressuposto e em relação ao contexto-

problema explorado anteriormente, define-se a seguinte questão de pesquisa: Como o arranjo 

de governança colaborativa materializado pelo Programa Novos Caminhos pode ser avaliado 

quanto à sua capacidade de gerar resultados e valor público para as crianças, os adolescentes 

e os jovens egressos do sistema de acolhimento institucional? 
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1.1 DELIMITAÇÃO DO PROBLEMA 

Diante da questão-problema definida e da necessidade de mensurar os impactos desse 

arranjo, a tese que se pretende defender é a de que a avaliação do Programa Novos Caminhos 

evidenciará que a governança colaborativa interinstitucional atua como um mecanismo efetivo 

de criação de valor público, revelando-se como o modelo de cooperação determinante para a 

resolução de um problema complexo, além de garantir autonomia e desenvolvimento 

biopsicossocial de populações vulneráveis frente à insuficiência estatal. 

1.2 OBJETIVOS DA PESQUISA (GERAL E ESPECÍFICO) 

1.2.1 Objetivo Geral 

Avaliar a capacidade do arranjo de governança colaborativa materializado pelo 

Programa Novos Caminhos em atuar como um mecanismo efetivo de criação de valor público 

e geração de resultados práticos para as crianças, os adolescentes e os jovens egressos do 

sistema de acolhimento institucional. 

1.2.2 Objetivos Específicos 

Para que o propósito final desta tese seja alcançado, o objetivo geral desdobra-se nas 

seguintes ações: 

a) Mapear a estrutura e a composição da rede interinstitucional do Programa Novos 

Caminhos, identificando os atores estatais e não estatais envolvidos, seus papéis e as 

capacidades institucionais mobilizadas no arranjo.  

b) Analisar as dinâmicas de processo e o funcionamento interno da rede de colaboração, 

examinando como ocorrem o engajamento, a construção de confiança e a superação de tensões 

e de insuficiências institucionais entre os parceiros. 

c) Mensurar os resultados gerados pela cooperação interinstitucional na trajetória das 

crianças, dos adolescentes e dos jovens egressos, comparando as ações entregues pela rede com 

as limitações da atuação governamental isolada.  

d) Sistematizar os elementos que evidenciam a cocriação de valor público a partir do 

modelo empírico estudado, propondo dimensões de avaliação aplicáveis a arranjos de 

governança colaborativa frente a problemas sociais complexos. 
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1.3 JUSTIFICATIVA/CONTRIBUIÇÃO DA PESQUISA 

A Constituição Federal (Brasil, 1988) introduz a justiça social como objetivo 

fundamental da República Federativa do Brasil e define a construção de uma sociedade 

solidária, voltada à promoção do bem de todos, como pilar do Estado Democrático de Direito. 

Em consequência, as organizações públicas assumiram o desenvolvimento e a orquestração de 

políticas públicas direcionadas ao bem-estar social, adaptando o seu modelo burocrático para 

materializar as ações de um Estado Social. 

Heidemann e Salm (2014, p. 34), em obra coletiva que estuda as bases epistemológicas 

e os modelos de análise das políticas públicas e do desenvolvimento, destacam o crescimento 

das competências da administração pública e alertam que, atualmente, essa expansão supera a 

capacidade de resposta estatal. Segundo os organizadores, esse descompasso decorre da 

escassez de recursos orçamentários e do aumento da percepção social dos problemas de 

natureza pública que demandam tratamento pelo poder público. Como resposta a esses 

problemas complexos, os autores propõem a coprodução de serviços públicos e a governança 

pública (Heidemann e Salm, 2014, p. 35).  

Na presente proposta de estudo, o exemplo empírico do Programa Novos Caminhos 

evidencia que, diante da complexidade do problema relacionado a uma população vulnerável, 

a atuação do Estado, por si só, tem se revelado insuficiente para garantir a promoção do bem-

estar social de crianças e adolescentes mantidos sob a sua tutela. Diante desse cenário, o estudo 

de uma rede interinstitucional consolidada no Estado de Santa Catarina e em implementação 

em outras unidades federativas preenche uma lacuna crítica na literatura de governança pública. 

Como o Programa Novos Caminhos foi institucionalizado e expandido para todo o 

território nacional pelo Conselho Nacional de Justiça (Brasil, 2024), o locus de análise desta 

pesquisa não se limitará ao Estado de Santa Catarina, onde o modelo já se encontra consolidado, 

mas alcançará outras jurisdições que vivenciam, atualmente, diferentes estágios de 

implementação. Essa análise ampliada aumenta a relevância da tese porque viabiliza o estudo 

do mesmo arranjo empírico em diferentes fases de maturação institucional. Essa parametrização 

comparativa permite apurar e confrontar como as complexidades, as incertezas, as tensões de 

poder e os direcionadores se manifestam em diferentes contextos. 

A adoção desse modelo de análise encontra amparo nas agendas de pesquisas recentes. 

Segundo Bryson et al. (2015), a literatura sobre colaboração interinstitucional carece de estudos 

de caso comparativos que investiguem os impactos causados pelos diferentes contextos e pelas 

dinâmicas internas da rede. Segundo Buta e Teixeira (2020), a produção científica no campo da 
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governança pública tem se mantido predominantemente teórica, ressentindo-se de maior 

validação empírica. Portanto, a análise parametrizada do Programa Novos Caminhos em 

diversas unidades da federação enriquece o objetivo do presente estudo e atende à demanda por 

evidências empíricas robustas sobre orquestração de redes. 

O estudo também reveste-se de especial relevância no contexto acadêmico brasileiro, 

que, segundo Silva e Vicentin (2024), vivencia o paradoxo de ser o terceiro maior produtor 

mundial de artigos sobre governança pública, porém ocupa a vigésima primeira posição em 

número de citações, evidenciando um grave descompasso entre o volume de publicações e o 

seu efetivo impacto internacional. É nesse hiato acadêmico que a presente tese consolida a sua 

contribuição central, pois a análise empírica da orquestração de redes pelo Poder Judiciário 

pretende romper com o excesso de teorização para alinhar a ciência nacional às agendas globais 

de alto impacto, fornecendo subsídios práticos e teóricos para a formulação de políticas 

colaborativas efetivas. 

Esse alinhamento metodológico também foi apresentado por Schommer e Guerzovich 

(2023), segundo quem os desdobramentos e os impactos da governança colaborativa raramente 

ocorrem de forma linear e impõem o desafio de alcançar a superação de frameworks analíticos 

engessados para deslocar o foco das generalizações universais para a “transferibilidade” de 

soluções. Para as autoras, essa investigação empírica exige o abandono de fórmulas prontas em 

prol da elaboração de metodologias construídas sob medida (fit-for-purpose methodologies), 

capazes de capturar as nuances locais na coleta e análise de dados. Desse modo, ao desenvolver 

instrumentos avaliativos adaptados ao contexto de orquestração do Poder Judiciário, a presente 

tese também atende a esse chamado da literatura. Além de suprir uma lacuna metodológica, o 

estudo atua entre teoria e prática, conectando o rigor acadêmico à realidade da organização 

pública para decodificar, de forma aplicada, a complexidade da orquestração de redes.  

A análise de métricas de avaliação para o Programa Novos Caminhos dialoga com a 

dimensão democrática da governança pública. Segundo Buta e Teixeira (2020), a avaliação de 

resultados não deve ser um processo puramente técnico e acessível apenas a poucos 

especialistas, pois isso afasta a participação popular e gera graves “déficits democráticos”. Para 

evitar esse isolamento, os indicadores que podem ser propostos nesta tese atuarão como um 

instrumento prático de avaliação da governança pública. Dessa forma, a elaboração de uma 

matriz de análise permitirá verificar se a rede orquestrada pelo Poder Judiciário consegue, de 

fato, equilibrar as relações de poder e garantir a inclusão e a escuta do público vulnerável.  

Considerando que a adoção de arranjos colaborativos se configura como um processo 

complexo e de alta exigência institucional (Ansell, 2011), a presente pesquisa propõe-se a 
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investigar sob quais condições a governança colaborativa efetivamente opera na prática e como 

a sua medida de sucesso pode ser avaliada. Objetiva-se apurar as suas variáveis críticas e, assim, 

superar a tendência acadêmica de avaliar apenas as etapas processuais, passando a mensurar a 

governança colaborativa pelo efetivo impacto de seus resultados sociais (Ansell e Gash, 2008).  

Visando a esse propósito e dentro de um contexto de vulnerabilidade da população 

afetada, a tese alinha-se organicamente à agenda e à área de especialidade do grupo de pesquisa 

Politeia, consolidando a sua linha de investigação ao analisar a governança pública sob a 

orquestração do Poder Judiciário. 

A relevância social da pesquisa fundamenta-se na possibilidade de que o arranjo 

avaliado possa ser replicado para o enfrentamento de outros problemas sociais complexos, a 

exemplo da proteção de mulheres vítimas de violência doméstica. Em consequência, o estudo 

sinaliza uma quebra de paradigma, em que o Poder Judiciário abandona o isolamento de sua 

racionalidade processual e passa a atuar de forma articulada, reconhecendo que a solução 

efetiva para situações de vulnerabilidade social não se restringe à via judicial isolada, mas exige 

interação em rede com atores não-estatais (Zangrando e Guimarães, 2025). 

Em uma perspectiva pessoal, o estudo de práticas interinstitucionais exitosas articuladas 

pelo Poder Judiciário, conduzido sob a ótica de quem integra a própria organização, propaga o 

potencial de transformar a cultura interna do sistema de Justiça, evidenciando aos seus pares 

que a atuação como orquestrador de redes colaborativas é o caminho mais promissor para a 

cocriação de valor público. 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR 

O conceito clássico de Moore (1995, p. 28) estabelece que o objetivo da atuação do setor 

público consiste na efetiva criação de valor público. Sob essa lente teórica, o gestor público 

torna-se útil à sociedade quando busca e cria oportunidades para gerar valor público, o que pode 

ser desenvolvido por meio dos elementos de um “Triângulo Estratégico”, composto pela 

entrega de um propósito que seja substancialmente valioso e eficaz para a sociedade; pela 

garantia de que a ação seja legítima e politicamente sustentável, atraindo o apoio necessário do 

ambiente político; e, por fim, pela certeza de que a iniciativa seja operacional e 

administrativamente exequível (Moore, 1995, p. 22 e 71).  Segundo Moore (1995), a atuação 

do gestor público deve conduzir a organização para a intersecção entre o que é valioso, 

politicamente viável e operacionalmente exequível.  
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No contexto do Poder Judiciário, a função jurisdicional está bem delimitada pelo 

arcabouço normativo que sustenta a resolução, a mediação e o julgamento de conflitos (Brasil, 

1988). Contudo, essa atribuição constitucional não impede que o Poder Judiciário direcione a 

sua eficiência administrativa para a geração de valor público. Pelo contrário, enquanto 

integrante do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente (Zangrando e 

Guimarães, 2024), a exemplo do que lhe é demandado nos processos judiciais que envolvem a 

perda e a guarda de poder familiar sobre crianças e adolescentes, a atuação do Poder Judiciário 

pode se voltar para alcançar a equidade social substancial visando à resolução dos problemas 

reais que lhe acorrem (Ansell, 2011). 

Diante de dilemas sociais e questões atinentes a crianças e adolescentes em situação de 

vulnerabilidade (Zangrando e Guimarães, 2025), que se revelam como problemas complexos 

(“wicked problems”) (Rittel e Webber, 1973), a atuação do Estado tem se revelado fragmentada 

e insuficiente. Nesse cenário, a intervenção do Poder Judiciário acaba se materializando nos 

processos judiciais, em conformidade com os seus mecanismos de atuação jurisdicional. Porém, 

cada processo judicial reúne uma miríade de informações e dados que, acaso tratados e 

estruturados adequadamente, viabilizam a entrega do valor público para além da mera solução 

dos conflitos.  

Alguns exemplos empíricos ilustram essa dinâmica interinstitucional. A Lei Maria da 

Penha (Brasil, 2006), ao criar mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e 

familiar contra a mulher, impôs a articulação de políticas públicas que exijam a atuação 

conjunta de órgãos públicos e de organizações não-governamentais. De maneira semelhante, o 

Estatuto da Criança e do Adolescente (Brasil, 1990) reconhece que crianças em situação de 

vulnerabilidade devem permanecer sob a tutela do Estado, porém, em paralelo, estabelece como 

dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com 

absoluta prioridade, a efetivação dos direitos à vida, à saúde, à alimentação, ao esporte, ao lazer, 

à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 

comunitária.  

Ostrom (1990) demonstra empiricamente a viabilidade da auto-organização 

institucional. A autora defende que, em cenários de interdependência, arranjos pautados pela 

cooperação voluntária podem ser mais bem-sucedidos no manejo sustentável de sistemas 

complexos do que a imposição de lógicas extremadas de regulação estatal coercitiva ou de 

privatização absoluta.  

Essa lógica de cooperação interinstitucional está presente no Estatuto da Criança e do 

Adolescente (Brasil, 1990), que prevê a colaboração multissetorial como mecanismo para o 
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enfrentamento de vulnerabilidades estruturais, a exemplo do abandono de criança e adolescente. 

Ao analisarem empiricamente a operacionalização dessas diretrizes no Sistema de Garantia de 

Direitos da Criança e do Adolescente (SGDCA), Zangrando e Guimarães (2025) atestam que a 

garantia do acesso à justiça transcende a atribuição específica do Poder Judiciário. Ela exige, 

intrinsecamente, o exercício da governança em rede pautada na interdependência e na 

cooperação entre múltiplos agentes estatais e atores da sociedade civil. 

A compreensão do fundamento teórico que viabiliza essa atuação em rede pressupõe a 

análise da evolução da Administração Pública. Osborne (2006), em artigo seminal sobre 

governança pública (Silva e Vicentin, 2024), evidencia que o Estado contemporâneo transitou 

por três grandes arquétipos. O primeiro modelo, da Administração Pública Tradicional (PA), é 

pautado pela ideia de “Estado unitário” e hierarquizado e atingiu o seu ápice com o surgimento 

do Estado de bem-estar social, ancorando-se na administração de regras e diretrizes 

estabelecidas e na hegemonia do profissional no sistema de prestação de serviços (Osborne, 

2006). Esse ambiente hierarquizado e amplamente normatizado, pautado pela legalidade 

restrita, muito se assemelha ao Poder Judiciário.  

O segundo modelo, da Nova Gestão Pública (NPM), emergiu como um estágio 

transitório na evolução da Administração Pública Tradicional (PA) para a Nova Governança 

Pública (NPG), embora as características de cada modelo possam coexistir ou se sobrepor, a 

exemplo da lógica hierárquica, que se mantém presente nesses dois primeiros (Osborne, 2006). 

A Nova Gestão Pública (NPM), ainda segundo Osborne (2006), visa os processos e a gestão 

intraorganizacional, partindo do pressuposto de que a reprodução das técnicas gerenciais do 

setor privado e a lógica de mercado trariam superioridade, eficiência e eficácia ao serviço 

público.  

Em contraponto a esses dois modelos, Osborne (2006) realça o conceito polissêmico do 

termo “governança” e consolida o paradigma do terceiro modelo, da Nova Governança Pública 

(NPG), fortemente enraizado na sociologia organizacional e na teoria de redes. Nesse 

paradigma, o Estado é compreendido em sua natureza plural e pluralista; o foco analítico 

desloca-se para a gestão interorganizacional, com ênfase nos processos e nos resultados 

(impactos) dos serviços. Consequentemente, a orquestração dessa rede não ocorre mais via 

hierarquia ou competição de mercado, mas sim pelo fomento de relacionamentos duradouros, 

nos quais a confiança, o capital relacional e os contratos relacionais atuam como os principais 

mecanismos de governança (Osborne, 2006). O paradigma da Nova Governança Pública (NPG) 

consolidou-se diante da incapacidade das lógicas governo-cêntricas ou puramente 

mercadológicas de resolverem problemas sociais complexos (Voets et al., 2021). Nesse 
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contexto, o setor público abdica da pretensão de atuar de forma isolada e passa a agir como um 

orquestrador de plataformas colaborativas (Ansell e Torfing, 2021).  

Corroborando a pluralidade da Nova Governança Pública (NPG), Silva e Vicentin 

(2024) também demonstram, por meio de mapeamento sistemático da literatura recente, que o 

campo da governança pública é multidisciplinar. Ao invés de uma visão generalista única, a 

área estrutura-se globalmente ao redor de temáticas interdependentes, com destaque para a 

inovação em serviços, a gestão de redes organizacionais e a coprodução de políticas públicas.  

A natureza polissêmica da governança pública também é destacada por Teixeira e 

Gomes (2019), os quais estabelecem que os princípios e as ações a ela inerentes objetivam 

mitigar a relação de assimetria constatada entre os cidadãos e os gestores públicos. Para os 

autores, a governança atua como um instrumento de eficiência administrativa para o alcance de 

resultados que estejam alinhados entre os atores sociais e o Estado. 

Buta e Teixeira (2020) evidenciam a complexidade conceitual e a ambiguidade inerentes 

à governança pública. Segundo os autores, o alcance de um modelo ideal não se limita à 

superação de obstáculos vinculados à efetividade, à prestação de contas (accountability) ou à 

conformidade legal; exige-se, fundamentalmente, a incorporação de dimensões democráticas 

que assegurem condições reais de equidade, inclusão e controle social.  

Em complemento à dimensão democrática, Ansell (2011) introduz a tensão entre 

democracia e governança como um elemento que pode gerar desconfiança pública e paralisia 

burocrática; e, assim, questiona como os órgãos públicos podem resolver efetivamente os 

problemas sociais complexos existentes em uma sociedade democrática. Essa tensão evidencia 

a incapacidade das abordagens tradicionais de resolverem efetivamente problemas sociais 

complexos, os quais exigem arranjos que transcendem os limites do Estado (Voets et al., 2021). 

Em resposta, o próprio Ansell (2011) articula uma filosofia baseada no pragmatismo, por meio 

da qual reinventa o papel das agências públicas, agora enquadradas como “elos centrais” 

(“linchpins”) aptos a construir o consentimento democrático mediante o engajamento direto 

com a sociedade.  

No contexto da presente pesquisa, o papel do orquestrador cabe ao Poder Judiciário. 

Essa premissa encontra respaldo empírico nas investigações de Zangrando e Guimarães (2025), 

que demonstram que o Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente (SGDCA) 

opera intrinsecamente como uma governança em rede, congregando entidades autônomas em 

torno da Justiça. A governança colaborativa, construída com esse propósito, exige um 

orquestrador capaz de promover a coordenação de contribuições diversas de maneira não 

hierárquica (Hoffmann et al., 2024). Nesse ambiente, pressupõe-se uma interação em que as 
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partes entram em um “conflito frutífero” (“fruitful conflict”) que as obriga a repensar suas 

posições limitadas e a descobrir a interdependência necessária para a resolução de problemas 

(Ansell, 2011).  

Como desdobramento dessa premissa, a Nova Governança Pública (NPG) demanda, na 

prática, o exercício da governança colaborativa. Em artigo seminal sobre o tema, Ansell e Gash 

(2008) introduzem os conceitos-chave desse instituto, defendendo que o seu exercício é 

altamente vulnerável a desequilíbrios de poder e de recursos entre os atores. Para superar essas 

assimetrias, os autores sustentam que o sucesso da colaboração pressupõe um processo cíclico 

e iterativo. Diante desse cenário, a construção contínua de confiança, retroalimentada pelo 

alcance de “pequenas vitórias” (“small wins”), atua como o elo que fortalece o engajamento e 

viabiliza a geração de valor no processo colaborativo (Ansell e Gash, 2008).  

Em contraponto a Ansell e Gash (2008), Emerson et al. (2012) afirmam que a literatura 

sobre governança colaborativa apresenta definições frequentemente restritas a arranjos formais 

iniciados pelo Estado. Para superar essa limitação, os autores propõem um framework 

integrativo e multinível, aplicável a diversas escalas e cenários. Nesse modelo, introduzem o 

conceito de Regime de Governança Colaborativa (CGR), o qual é deflagrado por direcionadores 

específicos, como liderança, incentivos consequenciais, interdependência e incerteza, que 

emergem de um contexto sistêmico mais amplo. Sob essa lente ampliada, reconhecem que a 

governança colaborativa não se limita à gestão pública tradicional, podendo abrigar relações 

informais, cívicas e híbridas que não são obrigatoriamente iniciadas pelo Estado (enquanto 

Poder Executivo).  

Contudo, o exercício da governança colaborativa pelo Poder Judiciário não deve 

pressupor a eliminação de divergências, mas sim o reconhecimento de que a governança é, 

fundamentalmente, moldada pelo poder (Schommer e Guerzovich, 2023).  

Schommer e Guerzovich (2023) também evidenciam que o valor da colaboração reside 

em extrair soluções conjuntas em contextos de forte assimetria; no entanto, alertam para o 

'mimetismo isomórfico', ou seja, o risco de se replicarem arranjos que não funcionam na prática 

por ignorarem o contexto local. Ponto essencial para a análise do Programa Novos Caminhos, 

as autoras destacam que arranjos colaborativos exigem pesados custos intangíveis, como a 

mobilização contínua de tempo voluntário. Consequentemente, se o Poder Judiciário não atuar 

ativamente para equilibrar o processo, a exigência de capital técnico e financeiro para a 

negociação pode acabar favorecendo atores já privilegiados, prejudicando e silenciando os 

atores mais fracos e vulneráveis que a rede deveria proteger, como as crianças e os adolescentes.  
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Encerrando a fundamentação teórica da orquestração de redes, Bryson et al. (2015) 

reconhecem que as colaborações são sistemas complexos e dinâmicos, inerentemente marcados 

por tensões de poder. Para os autores, o sucesso do arranjo exige o gerenciamento e a 

equalização dessas assimetrias, bem como a construção contínua de níveis críveis de confiança. 

Especificamente quanto à avaliação dos resultados, Bryson et al. (2015) afirmam não bastar o 

reporte de métricas, pois entendem necessário mensurar a resiliência adaptativa da própria rede 

e a efetiva geração de valor público. Esse valor intangível, sustentam os autores, apenas se 

concretiza quando a colaboração articula as forças de um setor para compensar as fraquezas do 

outro, gerando, assim, efeitos positivos de primeira, segunda e terceira ordem para a sociedade. 

Essa premissa dialoga intrinsecamente com a literatura contemporânea. Segundo Voets 

et al. (2021), para que a governança colaborativa seja democraticamente legítima, ela deve, de 

forma imperativa, ser responsável e culminar em resultados efetivos e de valor público que não 

poderiam ser alcançados por um único ator isoladamente.  

Ao transpor esse raciocínio para a orquestração promovida pelo Poder Judiciário, 

conclui-se que o êxito do Programa Novos Caminhos não reside no mero cumprimento de 

formalidades processuais ou na assinatura de convênios. A efetividade da rede materializa-se 

em sua capacidade de mitigar assimetrias e gerar impacto transformacional contínuo na 

trajetória de crianças e adolescentes acolhidas em instituições públicas.  

 

3 METODOLOGIA 

O delineamento desta pesquisa adota a estrutura proposta por Creswell (2007), a qual 

exige a definição das reivindicações de conhecimento (“knowledge claims”) assumidas pela 

pesquisadora. Afastando-se das premissas positivistas, este estudo ancora-se em uma dupla 

reivindicação de conhecimento: o construtivismo social e o pragmatismo (Creswell, 2007). Sob 

a ótica construtivista, compreende-se que a realidade e os fenômenos organizacionais não são 

fatos dados, mas significados subjetivos negociados continuamente por meio da interação 

social. Complementarmente, a reivindicação pragmática foca na centralidade do problema e nas 

consequências práticas das ações, buscando soluções aplicadas (Creswell, 2007). 

Essa base epistemológica alinha-se ao pragmatismo democrático de Ansell (2011), o 

qual defende que o conhecimento e a resolução de problemas sociais complexos surgem da 

deliberação criativa e da ação conjunta. Esta escolha é necessária para investigar o Programa 

Novos Caminhos como uma rede na qual múltiplos atores negociam valores e recursos em 

contextos marcados por assimetrias de poder. 
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A pesquisa caracteriza-se como um estudo empírico de natureza qualitativa. Segundo 

Creswell (2007), a pesquisa qualitativa consiste em um meio para explorar e compreender o 

significado que indivíduos ou grupos atribuem a um problema social ou humano, exigindo que 

o pesquisador interprete a complexidade das interações no ambiente natural em que ocorrem. 

A abordagem qualitativa justifica-se, portanto, pela própria complexidade do objeto de estudo, 

cujas nuances (como construção de confiança, motivação compartilhada e tensões de poder) 

são dificilmente capturadas por métricas puramente quantitativas. 

Em termos metodológico-técnicos será adotado o estudo de caso (Creswell, 2007). O 

caso selecionado é o Programa Novos Caminhos, orquestrado pelo Poder Judiciário catarinense, 

mas expandido para todo o país pelo Conselho Nacional de Justiça.  

De acordo com a fundamentação teórica, a pesquisa irá se orientar pelos seguintes 

pressupostos: 

a) A posição do Poder Judiciário como orquestrador, na qual transcende o exercício da 

sua função jurisdicional para atuar como o elo que interliga os atores envolvidos na governança 

colaborativa (Ansell, 2011; Emerson et al., 2012). 

b) A dimensão democrática como mecanismo de mitigação das assimetrias de poder e 

de capital técnico entre os atores institucionais e as crianças e os adolescentes (público-alvo do 

Programa Novos Caminhos), assumindo o pressuposto de que a ausência de estratégias de 

equalização poderá gerar déficits democráticos e o silenciamento das crianças e dos 

adolescentes no processo de avaliação da rede (Ansell e Gash, 2008; Schommer e Guerzovich, 

2023; Zangrando e Guimarães, 2025). 

c) O sucesso do arranjo colaborativo não está limitado à eficiência burocrática 

(mimetismo isomórfico ou número de reuniões), pois requer a geração contínua e intangível de 

"valor público" como forma de compensar as fraquezas do Estado com as forças do mercado e 

da sociedade (Bryson et al., 2015). 

A pesquisa irá adotar a criação de metodologias sob medida (“fit-for-purpose 

methodologies”), sugeridas por Schommer e Guerzovich (2023), para mensurar e avaliar a 

governança colaborativa. As categorias de análise qualitativa serão estruturadas a partir dos 

modelos lógicos de Emerson et al. (2012) e das dimensões empíricas de redes (Hoffmann et al., 

2024; Zangrando e Guimarães, 2025), sendo elas: 

a) Direcionadores e Estrutura da Rede: Avalia a interdependência, a liderança inicial e 

o mapeamento dos papéis dos atores na rede. 
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b) Mecanismos de Coordenação e Dinâmica Colaborativa: Analisa o engajamento, a 

construção de confiança mútua e os instrumentos (formais e informais) de controle e 

comunicação. 

c) Governança Participativa e Gestão de Assimetrias: Verifica as táticas adotadas pelo 

orquestrador para equilibrar o poder, evitar o mimetismo isomórfico e promover a participação 

efetiva do público vulnerável (se estiver ocorrendo). 

d) Avaliação de Metas e Geração de Valor Público: Mensura como a rede estabelece 

seus indicadores de sucesso, a sua resiliência adaptativa e os impactos sociais gerados. 

O locus da pesquisa compreenderá diversos Tribunais de Justiça Estaduais, ramo da 

Justiça a quem compete a implementação do Programa Novos Caminhos (Brasil, 2024). A 

delimitação da amostra será fundamentada no Relatório Justiça em Números (Brasil, 2025b), 

publicado anualmente pelo Conselho Nacional de Justiça, partindo do pressuposto de que o 

Programa Novos Caminhos foi implementado em todos os estados brasileiros (Santa Catarina, 

2026c). Nesse relatório (Brasil, 2025b), o órgão nacional classifica os tribunais por porte 

(pequeno, médio ou grande), como forma de estabelecer um parâmetro metodológico que 

permita uma comparação equânime entre instituições de dimensões diferentes. 

Com o propósito de conferir representatividade geográfica e metodológica ao estudo, 

serão escolhidos os Tribunais de Justiça que ocupam o topo da classificação segundo o porte 

em cada região brasileira, sendo eles: na região Norte, os Tribunais de Justiça do Pará (médio 

porte) e do Amazonas (pequeno porte); na região Nordeste, os Tribunais de Justiça da Bahia 

(grande porte), Pernambuco (médio porte) e Paraíba (pequeno porte); na região Centro-oeste, 

os Tribunais de Justiça de Goiás (médio porte) e Mato Grosso do Sul (pequeno porte); na região 

Sudeste, os Tribunais de Justiça de São Paulo (grande porte) e Espírito Santo (médio porte); na 

região Sul, os Tribunais de Justiça do Rio Grande do Sul (grande porte) e Santa Catarina (médio 

porte). Destaca-se não haver Tribunais de Justiça de grande porte nas regiões Norte e Centro-

Oeste, nem de pequeno porte nas regiões Sul e Sudeste.  

O nível de análise incidirá sobre as dinâmicas interorganizacionais e os processos de 

governança colaborativa que compõem o Programa Novos Caminhos. A população da pesquisa 

será dividida em dois grupos para melhor absorver a complexidade do arranjo. O primeiro será 

composto pelos atores institucionais (públicos e privados) responsáveis pela orquestração, 

deliberação e execução do programa. O segundo grupo abrangerá o público-alvo direto do 

programa: egressos do Programa Novos Caminhos. A inclusão da escuta direta desses jovens 

alinha-se às recentes agendas de pesquisa do setor, visando garantir que os beneficiários sejam 

percebidos como atores capazes de influenciar a formulação e a avaliação do sistema. Em se 
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tratando de uma população vulnerável, a pesquisa necessariamente deverá ser submetida ao 

Comitê de Ética em Pesquisas com Seres Humanos da Universidade do Estado de Santa 

Catarina (CEP/Udesc). Os procedimentos de coleta garantirão a obtenção dos Termos de 

Consentimento, bem como o uso de pseudônimos e do mascaramento de dados, assegurando o 

anonimato absoluto e a integridade física e psicológica dos participantes.  

Seguindo as recomendações de Creswell e Creswell (2021) para a pesquisa qualitativa, 

será adotada a coleta em múltiplas fontes de dados (triangulação), visando conferir robustez e 

validade às evidências. Os instrumentos empregados serão estes: 

a) Pesquisa Documental: atos normativos, termos de cooperação técnica, relatórios, 

planilhas de monitoramento e atas de reuniões do Programa Novos Caminhos;  

b) Entrevistas Semiestruturadas: realizadas em profundidade com a população, 

utilizando um roteiro flexível e, eventualmente, aberto, porém alinhado às categorias de análise, 

permitindo que os participantes construam o significado dos fenômenos investigados. 

Os dados coletados serão processados segundo a análise de conteúdo (Zangrando e 

Guimarães, 2025), com auxílio do software de análise qualitativa de dados Atlas.ti. 

 

4 CRONOGRAMA 

O cronograma da pesquisa será alinhado com a orientadora ou o orientador. Porém, 

algumas etapas podem ser pré-definidas, são elas: revisão da literatura para definição das 

categorias de análise e delimitação do estudo, pesquisa documental e levantamento de atos 

normativos, solicitação formal de informações aos Tribunais de Justiça e ao Conselho Nacional 

de Justiça, delimitação da população da pesquisa, aprovação da pesquisa no Comitê de Ética 

em Pesquisa com Seres Humanos, realização das entrevistas semiestruturadas, organização 

transcrição e preparação dos dados, codificação e processamento em software, triangulação de 

dados, redação dos capítulos da tese, revisão final, formatação e defesa. 
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